PARECER Nº  319 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 91, DE 2008
De autoria da nobre Deputado Simão Pedro, a Moção nº 91, de 2008, repudia o Projeto de Decreto Legislativo nº 44, de 2007, em trâmite na Câmara dos Deputados, cujo objetivo é suprimir direito de minorias garantido pela Constituição Federal, a exemplo dos projetos de decreto legislativo contra a demarcação de terras indígenas. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 177ª a 181ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito, cabe-me fazê-lo, na condição de Relatora designada.

O Decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003, regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Sob a alegação de que o Decreto 4.887/2003 exorbita o uso do poder regulamentar, inovando a ordem jurídica e criando direito novo, ao estabelecer privilégio a determinado grupo de pessoas em detrimento de outras, o Deputado Valdir Colatto  propôs sua sustação, através do Projeto de Decreto Legislativo nº 44/2007. Além disso, existe, em andamento, a ADI 3239, proposta pelo PFL (atual DEM) e que se encontra, desde 24 de março de 2008, com o Relator, Ministro Cesar Peluso. 

Em setembro de 2007, em audiência pública realizada na Comissão de Direitos Humanos e Minorias, da Câmara dos Deputados, o presidente do Incra, Rolf Hackbart, informou que o Incra havia concedido, até aquele momento, apenas 23 títulos definitivos. Existiam, segundo ele, 558 processos abertos, mas "faltavam recursos para dar celeridade ao processo de emissão de títulos". Disse ainda que todos os processos  são analisados pelo Judiciário.  

A coordenadora da 6ª Câmara da Procuradoria Geral da República, Débora Duprat, participando da mesma audiência pública, também afirmou que existe o contraditório na demarcação de terras para as comunidades dos quilombos. De acordo com a procuradora, feitos o laudo e o estudo, as partes podem se manifestar. Tais manifestações contrariam os argumentos contidos no PDL 44/2007 de que há privilégio para determinado grupo de pessoas, em detrimento de outras. 

O Decreto 4.887/2003, mesmo que de forma mais lenta que o desejável, vem cumprindo o objetivo constitucional de legalizar as terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos. Cada processo passa pelo crivo do Judiciário, sendo possível, portanto o estabelecimento do contraditório, de maneira que as partes envolvidas não sejam prejudicadas. 

A Moção nº 91, de 2008 é, portanto, procedente, motivo pelo qual o parecer lhe é favorável. 

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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